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Considerações gerais 


A Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desastres Naturais (CIRDN), foi realizada na segunda-feira, 24 de setembro de 2007, na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), em Washington, D.C.,  sob a presidência do Secretário-Geral José Miguel Insulza.  A reunião tinha por objetivo aperfeiçoar a cooperação entre os principais atores institucionais do Sistema Interamericano, o Sistema das Nações Unidas e as organizações intergovernamentais sub-regionais, para que políticas e programas coordenados sejam formulados e implementados em conjunto. 

Participantes


Participaram da reunião, além do Secretário-Geral Adjunto da OEA, Embaixador Albert Ramdin, e do Diretor-Geral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, Embaixador Alfonso Quiñonez, as mais altas autoridades do Sistema Interamericano: o Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID,) Doutor Luis Alberto Moreno, a Diretora da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Doutora Mirta Roses Periago, o Presidente da Junta Interamericana de Defesa (JID), Contra-Almirante Elis Treilder Oberg, o Secretário-Geral do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH,) Santiago Borrero, o Diretor Executivo da Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD), John Sanbrailo, e a Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), Carmen Lomellin.  As organizações representadas, juntamente com o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), constituem a CIRDN, conforme dispõe a resolução AG/RES. 1682 (XXIX-O/99) da Assembléia Geral da Organização. 


Dentre os demais participantes da reunião da Comissão destacaram-se autoridades das organizações intergovernamentais sub-regionais: o Diretor-Geral do Escritório de Preparação para Desastres e Gestão de Emergências (ODPEM) da Jamaica, Ronald Jackson, também co-Presidente da Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD); Haris Sanahuja, da Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de Desastres (UN/ISDR); delegados representantes dos países membros da OEA e Observadores Permanentes junto à Organização; instituições financeiras internacionais; e várias agências internacionais parceiras da OEA na área do desenvolvimento (ver a relação completa dos participantes no anexo). 

Antecedentes 

A CIRDN, da resolução de 7 de junho de 1999 à primeira reunião 


Em 7 de junho de 1999, reconhecendo a necessidade de que o Conselho Permanente da OEA tivesse acesso a “pensamento estratégico, recomendações sobre iniciativas relacionadas com desastres naturais e assessoramento em métodos de financiamento, levando especialmente em conta as políticas e os programas destinados a reduzir a vulnerabilidade dos Estados membros a esses desastres naturais”, a Assembléia Geral da OEA aprovou a resolução AG/RES. 1682 (XXIX-O/99), que criou a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) como o “foro principal da OEA para tratar de assuntos relacionados com desastres naturais”.
/  Essa resolução, que salientou o valor da “OEA como foro de políticas para a abordagem de questões estratégicas relacionadas com os mecanismos interamericanos de resposta a situações de emergência”, também constituiu a resposta necessária às necessidades das organizações de abordar e internalizar planos e estratégias regionais e internacionais diversificados
/ a que aderiram ou formularam, e que necessitavam ser operacionalmente implementados, a saber: a Estratégia e Plano de Ação de Yokohama para um Mundo mais Seguro da Conferência Mundial sobre a Redução de Desastres Naturais (1994), a Declaração de Miami sobre Redução de Desastres e Desenvolvimento Sustentável (1996), o Relatório do Diálogo Interamericano sobre Redução de Desastres, de 1997, e o Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, em abril de 1998.  Além disso, reconhecendo a necessidade de reunir todos os principais atores do Sistema Interamericano (BID, OPAS, JID, IICA, IPGH e CIDI)
/  num mesmo âmbito, para melhor coordenação, esse documento também reconheceu e ressaltou a necessidade de as organizações intensificarem a cooperação com todas as organizações intergovernamentais sub-regionais (CDERA, CEPREDENAC, CAPRADE), ao mesmo tempo empenhando-se na maior inclusão de questões sensíveis ao gênero nas intervenções relacionadas com a redução do risco de desastres, mediante cooperação com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), aprofundando a colaboração com o Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários (UN/OCHA – UN/ISDR) e aumentando o papel do setor privado na abordagem dos impactos relacionados com desastres por meio de intervenções em parceria com a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD) da Organização dos Estados Americanos.

O Estatuto emendado da CIRDN, conforme a resolução AG/RES. 2182 (XXXVI-O/06), aprovada no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, na Guatemala, em 6 de junho de 2006, e a mais recente resolução sobre o assunto, a AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres”, consideram as últimas mudanças institucionais, estratégicas e científicas, na medida em que se referem à redução dos riscos de desastres naturais.


Levando em conta a recomendação da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, de que a “Secretaria-Geral, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e de seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável, crie a Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD), a Assembléia Geral de 2007 reconhece a RIMD como o “mecanismo hemisférico permanente para fortalecer a colaboração prática entre os organismos intergovernamentais na área de redução de desastres, em particular ao compartilhar informação técnica e melhores práticas”.
/  Por conseguinte, a razão fundamental dessa primeira reunião era rearticular a CIRDN para adaptá-la aos mais recentes mandatos e iniciativas globais e regionais, com o objetivo imediato e premente de atualizar o Plano Estratégico Interamericano de Políticas de Redução da Vulnerabilidade, Gestão de Riscos e Resposta a Desastres (IASP).   

Principais resultados e acordos: ações de acompanhamento 


Todos os membros da CIRDN presentes à reunião e os demais participantes apoiaram a proposta do Secretário-Geral Inzulza de um portal integrado de informações que ofereça aos Estados membros, não somente aos organismos governamentais, mas também às organizações não-governamentais, às empresas privadas e a todos os membros da sociedade civil, uma visão geral atualizada dos vários programas, projetos e políticas do Sistema Interamericano, como elemento estratégico de gestão de riscos de desastres no Hemisfério.  Salientaram ademais a importância do aperfeiçoamento do intercâmbio de informações para prestar melhor assistência os países membros na redução dos efeitos de desastres e na articulação do portal numa plataforma do Sistema de Informação Geográfica (SIG) com vistas à gestão eficaz de informações geoespaciais e socioeconômicas relacionadas com as intervenções pertinentes à redução de riscos dos diferentes parceiros.


Os participantes coincidiram quanto à necessidade de se concentrar na redução da vulnerabilidade aos riscos naturais em todos os níveis e em todos os setores. A gestão de riscos deve ser amplamente introduzida, como área de política e intervenção prática, em todos os setores: da proteção civil à saúde, à educação, à infra-estrutura, ao empresariado privado e aos setores produtivos, tais como o turismo e a agricultura, entre outros.  Os Ministérios da Fazenda e do Planejamento devem participar de todas as fases da gestão de riscos, de modo a assegurar a adequada destinação de recursos e o planejamento da redução do risco de desastres naturais em todas as esferas.


O empenho deve ser ainda maior na conscientização quanto à necessidade de um investimento mais elevado na redução da vulnerabilidade em oposição à reabilitação e à reconstrução. Todos os organismos do Sistema Interamericano concordaram em se dedicar a análises de custo-benefício para mostrar que investir em redução da vulnerabilidade é menos dispendioso do que investir em reabilitação e reconstrução. Concordaram também em analisar estratégias de transferência de risco, mediante esquemas de cobertura conjunta de riscos e seguros coletivos, de acordo com uma estratégia integrada financeira e de gestão de riscos. O Mecanismo de Seguro de Risco para Catástrofes no Caribe (CCRIF), criado pelo Banco Mundial com contribuições dos países doadores, inclusive do Canadá, que doou 20 milhões de dólares canadenses, constitui um primeiro passo para a consecução desse objetivo, embora todos os interessados coincidam quanto a que ainda necessita revisão.


Os participantes solicitaram que se acompanhe a implementação do Plano Estratégico Interamericano de Políticas de Redução da Vulnerabilidade, Gestão de Riscos e Resposta a Desastres (IASP), articulando-o com a Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução dos Desastres (UN/ISDR) e a Plataforma Global do Marco de Ação de Hyogo.


Um planejamento mais abrangente do uso da terra, que considere os riscos naturais, deve ser implementado de modo a reduzir a vulnerabilidade das comunidades pobres das Américas. O planejamento e o desenvolvimento do uso da terra devem levar em conta os parâmetros dos riscos de desastres.


Finalmente, deve-se usar um enfoque de gênero na gestão de riscos, na medida em que a vulnerabilidade aos riscos naturais varia entre os gêneros e as faixas etárias.  Por conseguinte, os programas e os projetos devem ser formulados de maneira a atender aos indivíduos mais necessitados.

A reunião 

Observações preliminares 

Secretário-Geral da OEA e Presidente da CIRDN


O Presidente, Secretário-Geral José Miguel Insulza, após dar as boas-vindas aos participantes da reunião, expôs as razões fundamentais da sua convocação.  


“Reafirmar, junto ao Sistema Interamericano e às instituições e organizações hemisféricas correlatas que se dedicam às questões relacionadas com a redução do risco de desastres, a OEA como a principal entidade hemisférica de formulação de política e programação estratégica com relação aos mecanismos de resposta a desastres e de redução da vulnerabilidade socioeconômica.


Ressaltar a necessidade de atualização do Plano Estratégico Interamericano de Políticas de Redução da Vulnerabilidade, Gestão de Riscos e Resposta a Desastres (IASP). 


Salientar a importância e a necessidade urgente de se intensificar a cooperação (de acordo com o mecanismo de IDRM da OEA/SEDI), como meio de evitar a duplicação de intervenções dos diferentes atores do Sistema Interamericano, organizações sub-regionais e outras entidades privadas e públicas que detenham capacidade técnica para abordar de maneira eficaz as questões relacionadas com a redução dos riscos de desastres”. 


Após uma visão geral da situação da Região: a devastação provocada pelo terremoto em Pisco, Peru, e os impactos até o momento da estação de furações do Atlântico em 2007.
/ Salientou a necessidade da incorporação das considerações sobre a mudança climática à agenda hemisférica de redução dos riscos de desastres – conforme recomenda o relatório do IPC 2007–,  diminuindo-se as vulnerabilidades das comunidades e da infra-estrutura física litorânea e estabelecendo-se esquemas de governo mais eficazes e processos mais democráticos, como corolários necessários, caso os impactos dos riscos naturais sejam abordados de maneira sustentável na Região.  As iniciativas desenvolvidas por todos os co-participantes – o Mecanismo de Seguro de Risco para Catástrofes no Caribe (CCRIF), do Banco Mundial, o trabalho de assistência humanitária da Federação Internacional da Cruz Vermelha e a Iniciativa dos Capacetes Brancos – e a colaboração com organizações sub-regionais – CEPREDENAC, CDERA e CAPRADE –, os bancos de desenvolvimento e todas as entidades privadas e públicas também foram reconhecidos como mecanismos e enfoques cooperativos existentes que contribuem para a meta geral de reduzir os impactos dos desastres naturais no Hemisfério.  O apoio contínuo de agências internacionais de desenvolvimento – CIDA, ICRD, UE, OFDA e USAID – bem como de nossos Observadores – tais como a China, a Alemanha e a Irlanda – também receberam o agradecimento do SG. 


Prosseguiu salientando que a RIMD poderia proporcionar – conforme dispõe e ratifica a resolução AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07) – aos Estados membros e à sociedade civil e ao setor privado uma visão geral atualizada dos vários programas, projetos e políticas do Sistema Interamericano, como elemento estratégico de gestão dos riscos de desastres no Hemisfério, de maneira a abordar de maneira eficaz e coordenada a situação acima mencionada.  A esse respeito, ressaltou a necessidade de os países membros darem andamento ao processo de implementação do IASP, a fim de rearticular/atualizar os planos hemisféricos de ação com suas prioridades e capacidades institucionais e técnicas, juntamente com as responsabilidades específicas de todas as entidades hemisféricas relacionadas com desastres em todas as esferas, dos atores do Sistema Interamericano e organismos governamentais de cada Estado membro da OEA às agências intergovernamentais já em funcionamento.  


Para encerrar essas observações iniciais, Insulza reivindicou melhor análise de custo-benefício na área da redução dos desastres naturais e reiterou o apelo por um uso melhor da Rede Interamericana de Mitigação de Desastres, a fim de que melhores resultados sejam alcançados, evitando-se simultaneamente a duplicação de esforços. “Nunca é demais lembrar a importância de se enfrentar as crescentes conseqüências humanas, ambientais, econômicas e para  o desenvolvimento dos desastres naturais”, disse Insulza aos participantes. “Estamos apenas na metade da estação de 2007 e os países do Caribe e da América Central e o litoral leste dos Estados Unidos já foram atingidos por dois grandes furacões – Dean e Felix – bem como por oito tempestades tropicais.”

Pronunciamento dos membros do Sistema Interamericano: 

Banco Interamericano de Desenvolvimento – membro da CIRDN 


O Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Luis Alberto Moreno, que se dirigiu ao fórum após o SG, declarou que os custos econômicos relacionados com os desastres vêm subindo,
/ superando em muito o crescimento econômico médio da Região nas duas últimas décadas, com todas as conseqüências macroeconômicas adversas possíveis, e que os principais desafios nessa área se devem a que os países consideram a prevenção de desastres um custo mais do que um investimento, aplicando menos em atividades de redução da vulnerabilidade, na não transferência dos riscos de desastres por meio de seguros e na focalização na resposta em vez de na gestão prévia de riscos.  


Resumiu em seguida as várias políticas e programas ex ante e ex post que o Banco vem executando para fazer frente à situação: início em 2007 de uma nova política de gestão de riscos de desastres para os países mutuários, expressa na gestão sistemática de riscos como requisito para a obtenção de empréstimos aplicados a uma matriz de definição de situações pré-desastre e redução de riscos - investigação sobre o papel do Banco para os instrumentos de cobertura conjunta de riscos e seguro coletivo para riscos de catástrofes; discussão sobre a adoção de uma estratégia integrada de gestão de riscos e financiamento; e criação de vários instrumentos capazes de promover a integração da prática de gestão de redução de riscos nos mecanismos operacionais do Banco. Referiu-se à existência de diversos fundos e empréstimos destinados às respostas ex ante, ex post e imediata, relacionadas com a gestão de desastres, tais como o Mecanismo Setorial de Prevenção de Desastres,
/ o Fundo de Prevenção de Desastres,
/  o Fundo Fiduciário de Múltiplos Doadores para a Prevenção de Desastres,
/ o Mecanismo de Resposta Imediata a Emergências Causadas por Desastres
/ e o Fundo para Emergências de Liquidez (ELF) para microfinanciamentos emergenciais.
/

Finalmente, especificou as atividades de colaboração e interinstitucionais que o Banco vem conduzindo, expressas principalmente mediante: a continuação do Diálogo de Política, a harmonização do treinamento em gestão dos riscos de desastres entre instituições financeiras internacionais e bilaterais por meio do uso do Mecanismo do Consórcio ProVention, o desenvolvimento de centros de excelência em gestão de riscos de desastres na América Latina e no Caribe e a colaboração com organismos regionais de gestão de riscos de desastres, ou seja, o CEPREDENAC e a CDERA.  Renovou seu apoio à proposta do Secretário-Geral relacionada com as necessidades de coordenação no âmbito da estrutura da CIRDN da OEA em sua articulação com o Sistema Interamericano. 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) – membro da CIRDN 

A Diretora da OPAS, Doutora Mirta Roses Periago, convidada pelo Presidente para se dirigir ao fórum, apresentou inicialmente a gênese do trabalho da OPAS na resposta a desastres e a natureza da cooperação interinstitucional da organização que representava no Sistema Interamericano vis-à-vis outros membros da CIRDN; em segundo lugar, resumiu as diferentes realizações no aperfeiçoamento, conseguido até este momento, da capacidade de recuperação das infra-estruturas de saúde da Região: o estabelecimento do Centro de Respostas de Emergência, a criação de um mecanismo regional de resposta dependente unicamente dos recursos dos países membros
/ e o início de sistemas de informação na Web – SUMA/LSS – para o registro do número de pessoas afetadas em casos de emergência, de maneira que a resposta seja proporcional e adaptada à proporção de pessoas que tenham sofrido o impacto nos países membros. 


Agradeceu o apoio financeiro e a colaboração que tornaram possível o atendimento aos desastres de 2007 no Peru e na Nicarágua, bem como a bem-sucedida cooperação com diversas organizações humanitárias e com o BID cujo compromisso total possibilitou o atendimento de emergência no setor de saúde.  Declarando apoio à implementação da estrutura da CIRDN mediante articulação com o mecanismo da RIMD e o contínuo compromisso da OPAS com o Sistema Interamericano, a Doutora Periago salientou a importância do fortalecimento do intercâmbio de informações com a finalidade de prestar melhor assistência aos países membros na resposta a situações de desastres.

Intervenções dos participantes 


Após agradecer ao Presidente do BID e à Diretora da OPAS por suas competentes intervenções em apoio manifesto a sua proposta, o Presidente ofereceu a palavra a possíveis manifestações, comentários e perguntas dos participantes (ver a lista de participantes na agenda da reunião).

Haris Sanahuja da UN/ISDR


Argumentou que a implementação das recomendações do Marco de Ação de Hyogo impõe o fortalecimento global de redes de redução de riscos de desastres capazes de contribuir para o melhoramento da gestão de desastres naturais e, desse modo, expressou seu apoio à proposta do SG. 


Haris Sanahuja salientou a necessidade urgente da reativação do IASP de modo a melhor planejar as intervenções de colaboração no âmbito do Sistema Interamericano e das organizações sub-regionais do Hemisfério (CDERA, CEPREDENAC e CAPRADE). 

Santiago Borrero, Secretário-Geral do IPGH e membro da CIRDN


Manifestou o apoio do IPGH ao mecanismo da RIMD e resumiu alguns resultados que poderiam ser obtidos e gerenciados por meio dessa Rede, tal como a criação de um novo mapa das Américas. 

John Sanbrailo, Diretor Executivo da FUPAD  e membro da CIRDN


Declarou que a FUPAD é a voz do setor privado na Comissão. A FUPAD é o organismo especializado do Sistema Interamericano que colabora com o setor privado e o compromete em programas de desenvolvimento e resposta a desastres e propôs a coordenação entre o referido setor e a sociedade civil.  A FUPAD mobiliza, por meio de câmaras de comércio em toda a Região, a maior rede do setor privado tanto para programas de resposta a situações de emergência quanto para programas de preparação e redução.
Embaixador Denis G. Antoine, Representante de Grenada junto à OEA 


Em outra nota, destacou a necessidade de se aprofundar as parcerias nos períodos pós-reconstrução e declarou que esse enfoque possibilitou que Grenada se tornasse um modelo e um êxito em eficazes processos de reconstrução.

Ingrid Knutson, Representante do Departamento de Assuntos Exteriores e Comércio Internacional do Canadá


Reiterou o apoio do Canadá aos esforços envidados no Sistema das Nações Unidas e lembrou ao mesmo tempo o apoio e a contribuição de seu país ao programa do CCRIF, iniciativa do Banco Mundial. 

Expressou seu vivo apoio aos mecanismos da RIMD. 

Pedro Oyarce, Representante Permanente do Chile


Manifestou apoio à articulação e implementação do IASP. 


Defendeu a não duplicação de esforços por meio de parcerias.


Incentivou a elaboração de uma estratégia integrada para iniciativas de redução de riscos de desastres cujo eixo seria o aprofundamento da cooperação interinstitucional exposta na resolução da CIRDN. 

Denis Ronaldo Moncada Colindres, Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA 

Manifestou seu vivo apoio à RIMD, disposta na resolução AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), da Assembléia Geral da OEA, a fim de fortalecer a coordenação para a promoção da redução de desastres naturais.


Salientou que já se dispõe da estrutura para a articulação da Rede, o que parece ser um bom começo. Acrescentou que neste momento se faz necessária maior colaboração no âmbito regional.

Luis Menendez-Castro, Representante de El Salvador


Salientou a necessidade de estudos amplos de planejamento do uso da terra, a fim de melhor prever os padrões de extensão dos assentamentos humanos e observou que a Junta Interamericana de Defesa poderia ser fundamental na coordenação das Forças Nacionais de Defesa.  

Ministro Luis Javier Campuzano Pina, Representante Suplente do México 


Lembrou ao fórum a existência de mecanismos do Sistema Interamericano que poderiam articular as intervenções de todos os organismos, bem como a importância da coordenação de esforços com as Defesas Civis Nacionais. 


Salientou a necessidade de se dispor de redes funcionais de informações, para que os dados possam ser coletados, tratados e divulgados com vistas à orientação das intervenções relacionadas com desastres. 


Argumentou que o mecanismo proposto CIRDN/RIMD possibilitará que os membros usuários da Rede concretizem esse objetivo.

J. Robert Manzanares, Representante Permanente Interino dos Estados Unidos


Salientou a funcionalidade oferecida pela RIMD ao dispor de um portal integrado.

Declarou que em geral os recursos não constituem problema; o problema consiste em como esses recursos são distribuídos. 


Expressou apoio à proposta do Secretário-Geral da OEA.


Lembrou a disponibilidade/oportunidade do uso dos planos de gestão de desastres do Comando Sul dos Estados Unidos, que elabora os planos de exercício para assistência e resposta a desastres dos Estados Unidos. 

Ronald Jackson, Diretor-Geral do Escritório de Preparação para Desastres e Gestão de Emergências (ODPEM) da Jamaica e Co-Presidente da RIMD 


Ressaltou que a plataforma caribenha se ajusta à plataforma global ora proposta.


Resumiu a extensão dos impactos socioeconômicos dos desastres naturais na Região, citando como exemplo o furacão Dean que passou recentemente pela Jamaica.


Reivindicou soluções alternativas para que sejam abordados os casos não compreendidos pelo programa do CCRIF do Banco Mundial. 

Carmen Lomellin, Secretária Executiva da CIM e membro da CIRDN


Comemorou o interesse em se integrar uma perspectiva de gênero a toda a gestão de desastres.


Salientou que vem tentando introduzir de maneira ampla essas considerações no trabalho da Comissão e da Rede.
Debora Luzzi, representante dos Capacetes Brancos 


Reivindicou a criação de um fórum para o trabalho voluntário e humanitário na gestão de desastres.


Lembrou a importância da manutenção das comunidades locais como uma escala de intervenção, similar ao trabalho de colaboração que vêm realizando os Capacetes Brancos, a FUPAD e o BID nesse setor. 

Maria del Lujan Flores, Representante do Uruguai


Concordou com a proposta do Secretário-Geral.


Salientou a necessidade de se estabelecer na futura Rede instrumentos abrangentes de avaliação. 

Discurso de encerramento do Presidente da CIRDN 


Após agradecer a todos os participantes por sua presença, bem como por sua concordância quanto à proposta por ele apresentada, o Presidente resumiu de maneira breve os principais pontos suscitados no decorrer do fórum.


“Conforme observou o Presidente Moreno, precisamos mudar a perspectiva de que a redução de riscos seja um custo, considerando-a um investimento que assegura o desenvolvimento.  A esse respeito, tanto o BID quanto a OPAS observaram a importância da participação do setor financeiro e dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento.  Darei instruções a minha equipe para que acompanhe esse trabalho e analise os próximos passos no sentido desse argumento financeiro da redução de riscos. Gostaria de propor um relatório sobre os aspectos econômicos e financeiros a ser preparado antes do final do ano”… [prosseguiu a exposição]. 


“Creio que podemos caminhar em direção a um portal muito pragmático, concreto e informativo.  O conteúdo poderá ser determinado na medida em que se desenvolva, mas uma das opções poderia ser um novo tipo de sistema de mapas mencionado pelo Secretário-Geral do IPGH”... [e].


Em terceiro lugar, como Diretora da OPAS, a Doutora Mirta Roses mencionou que o real desafio é conectar os programas apoiados por diferentes organismos e a capacitação no âmbito local. Espero que a Rede e o portal possam colaborar para assegurar essa conexão. 


Reiterando seus agradecimentos ao fórum, o Presidente, o Secretário-Geral da OEA, Miguel Insulza, declarou encerrada a reunião.
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�.	AG/RES. 1682  (XXIX-O/99).


�.	“Mecanismos disponíveis no Sistema Interamericano para responder a desastres naturais”  (CP/doc.3133/99 rev.1). 


	“A OEA e a gestão de desastres” (CP/doc.3140/99). 


�.	À versão revisada da resolução, em 6 de junho de 2006, AG/RES. 2182 (XXXVI-O/06), foram acrescentadas a FUPAD e a CIM


�.	“Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres”, AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07).


�.	Em Pisco, Peru, atribuem-se ao recente terremoto 500 mortes, mais de 1.000 feridos e mais de 80% das casas e da infra-estrutura pública destruídas, ao passo que os furacões Felix, Dean e Henriette deixaram na Região mais de 160 mortos, 50.000 casas destruídas e mais de 400.000 pessoas deslocadas.


�.	No decorrer dos últimos 30 anos os desastres na Região afetaram cerca de quatro milhões de pessoas por ano, com 5.000 mortes e US$ 3,2 bilhões em prejuízos materiais. 


�.	Empréstimo de até cinco milhões por operação – para o atendimento de riscos de longo prazo de desastres naturais no que se refere a vidas, bens e processos de produção.


�.	Fundos não reembolsáveis de 10 milhões – um milhão por operação – para apoio aos países na superação de barreiras para investimentos na prevenção de desastres.


	�.	Fundo não reembolsável de oito milhões, criado pelo Japão, Coréia do Sul e Espanha, com o máximo de um milhão por operação para o mesmo objetivo disposto na nota 8.


	�.	Empréstimo até 20 milhões por operação – para a prestação de assistência humanitária imediatamente após a ocorrência de desastres.


	�.	Recursos do Fomin de até 10 milhões – acessíveis a investidores que possam oferecer respostas rápidas e eficazes nas emergências locais.


	�.	Compreende hoje uma equipe de 90 especialistas do Hemisfério.






